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JUSTIFICATIVA

INEXIGIBILIDADE DE LtcmaÇÁo No 09/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09 12025

oBJETo: Locação de um imóvel localizado na Rua Jackson de Figueredo, no 09, Centro,

Itabaianiúa/sE a ser úilizado para funcionamento da unidade da Polícia Militar do Estado de

Sergipe, no Municipio de ltabaianiúa.

F'UNDAMENTAÇÃO JUÚDICA: Inexigibilidade de licitação, Art. 74, inciso v, § 5o,

incisos I, II e III, da Lei n'14.13312021.

Para respaldar a sua pretensão, ftazemos aos autos do sobredito processo peças

fundamentais, táis como Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar

pÍoposta cornercial e documentação do Locador e Termo de Referência elaborados pela Secretaria

ir,tunicipat de Administração, além de outros elementos que se constituem no plocesso em si'

DAS RAZÕES DE ESCOLHA

Tendo em vista que o Município não dispõe de imóvel de sua propriedade que possa ser

utilizado para o objeto especificado, justifica-se a escolha do imóvel a ser locado, posto que o

mesmo tem as caraiterístiôas próprias para ser utilizado como espaço para instalação de unidade

policial e preço compatível com o que é praticado no mercado, conforme laudo de avaliação.

A contrataÇão acima mencionada prescinde de licitação, uma vez que se enquadra

perfeitamente nas áisposições do artigo 74, inciso V, da Lei n" 14.133121, como se depreende pelo

texto transcrito :

Apresentamos justificativa de inexigibilidade de licitação sub examine, o que fazemos nos

seguintes termos:

A Lei n' 14.13312021, art. 74, inciso V' dispõe, in verbis:

Árt. 71 É inexigível a licítação quando hower inviahilidade de

competição, nos casos de:
(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracÍerístícas de instalações e de

localizaÇõo tornem necessária sua escolha.

o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição do processo de

dispensa e inexigibiiidade delicitação (ex vi do art.72, pNágtafos I a vIII, da Lei n' 14.13312021)'

Sabe-se que a Prefeitura e demais órgãos do nosso Município, por força da sua natureza

jurídica, se suléita ao Estatuto das Licitações e Contratos, mríxime quando utiliza recursos

provenientes da Fazenda Pública.
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É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-se um

procedimento licitàtório (o que oconê no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei no

iq.13ltZOZt excepciona casoi em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável. Ou seja. a

licitação inexigivel é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do caso concreto e da

altivez dos bens jurídicos a serem protegidos'

Assim, como se observ4 a lei que rege as licitagões e contratos administrativos estabelece

critéÍios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que

se demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta'

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessario para uma contratação

direta, nos moldes do arÍ.74, da nova Lei de Licitações e Contratos, o festejado administrativista

Jorge Ulisses Jacoby Femandes, doutrinou:

:[3:,:;',fy#']!*:r'""::::.:,::::;:::r:::::"
odapíações. quando imprescindíveis as necessidades de utilização, e do

'::::,ff":ffi";::',::,!:,:,#::::",1;;:,,púbticosvagosedisponíveisque
atendam ao objeto;
- jus rtcafivds que demostrem a singularidade do imóvel a ser locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela'"

Saliente-se que a razão da escolha, assim como a justificativa do preço constante nesta

justificativa e Laudo de Avaliação constantes nos autos, encontra-se amparados no Art. 74 inciso V,

i 5., incisos I, II e III. bem como por satisfazerem o perfil desejado para funcionamento do objeto

desejado.

Nesse sentido se manifestam Marçal Justen Filho e Jessé Torres Pereira Júnior a respeito

desse comando legal:

"A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob

a tulela estatal ser satisfeito atavés de outro imóvel, que não aquele

selecionado... Antes de promover a conÍrqtdÇão direta' ct

Administração deverá comprovar a impossibilidade de satisfação do

interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a inexistência de

";::r;Ti:;:;í::itixií;li;^,lxi::,í"{i'::",ityà:;:;T;:';;;
"Em princípio, a AdministaÇão compra ou loca mediante licitação,

tais e tantLs podem ser as contingências do mercado, variíweis no

tempo e no espaÇo, a viabilizarem a competição. Mas se a operação

tivir por alvo imóvel que aÍenda a necessidades específicas

cumulàdas de instalação e localização dos serviços, a área de

competiÇão pode estreitar-se de modo a ensejar a dispensa " Nestas

circunstâncias, e somente nelas, a AdministraÇõo comprará ou locorá

diretamenÍe, inclusive para que não se frustre a finalidade a acudir "
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(Jessé Torres Pereira Júnior, ComenÍários à Lei das Licitações e
'Contratações 

da Administraçdo Pública, 5'Edição' pag 277)'

Emseqüência'entendemosquetaljustificativaselazimperativacomointuitodesatisfazer
futuros questionamentos exarados pelos órgaos de controle extemo, conforme preconiza a doutrina

pertinente, senão vejamos:

Quando a Administração Pública preterule adquirir ou alugar imóvel
-destinado ao atendimenÍo de suas finalidades precípuas' pode

dispensar a licitação e contraÍar diretamente com o vendedor ou

loiador. Não é totalmenÍe lívre, entelanto esse tipo de ajuste. Exige o

Estatuto que o imóvel a ser adquirido ou alugado seja ree mente

irii,rp,n,àud à Administação' em razão das necessidades de

instálação e localização Á dispensa da licitação é razoável no caso:

há situações em que' apesar de haver ouffas ofertas' apenas um

imóvel aiende realmente aos anseios administrativos' Ássim' esse deve

ser o imóvel adquirido ou alugado' Por outro lado' deve a

Administraçõo proiidenciar a avaliação prévia do imó,vel'.pois que

não será ligíttmo o aiuste se o preÇo da compra o-u do aluguel for
incompatívil com as condições normais de mercado A lei anterior

não eiigia a motivação da escolha nesse caso' O Estatuto vigente' no

entantol a impõe), permitindo' em conseqüência' a verificação da

legalidade do aiuste' Á justificação expressa' desse modo' acateta

*áio, ,rriono[idode no uso de imóveis e de recursos públicos'

evitando inclusive, que tais contratos sejam celebrados mesmo

quantlo exist em oulrõs imóve is públicos disponíveis' 
-( 

Dest oco u-s e )'
(Manualdedireitoadministrativo'2),ediçõo,RiodeJaneiro:Lumen
Juris,2009, P 249)'

Em continuidade, registramos que o Tribunal de contas da união, externou entendimento

acerca dos requisitos de aplúação, embtra com fundamentação de normas anteriores, nos seguintes

termos:

'No caso em tela, essa hipótese não se verificou' Tanto é assim que o

ICMBio publicou em Diàrio Oficial atiso de que estava procurando

um imóiel, recebeu dez propostas' e a partir delas escolheu qual

delas melhor lhe atenderia' Ou seja' não havia um determinado

iimóvel preúamente identificado' que por suas características de

instalaiões e localização iosse o único a atender as necessidades da

adminístraçdo' Havia, potencialmente' diversos imóveis que poderiam

atenderoinslituto.Assim,deveriatersidorealizadoutncertame
licitarório para realizar a locação (g'n') (Acórdão n' 144/2008'

Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar)'

Da análise dos dispositivos acima arrolados, depreende-se q]". 9t. 1:19t^ ^le 
qualquer

contrutação fundamentada na hipótese do artigo 74, 
^inciso 

v da Lei 14-13312021, deveráo

;;.*";., 1) Justiiicativa para a seleção do imóvel; 2) Demonstração da compatibilidade dos
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preçosaferidoscomosdemercado;3)Demonstragãodequeàqueleimóveléoúnicoaptoàatender
às necessidades da Administração'

Pelo exposto, solicitamos a contratação direta requerida' prescindindo de licitação em face

da Inexigibilidade de f-icituçãà'pletitã 'á'*ig" 74' inciso V' da Lei rf 14'133121' devendo os

autos, após autorização pela auioridade superiór' e posterior publicação na Imprensa Oficial no

prazo determinado .o.o .oraifáo de eficácia dos atoi, nos termos do artigo 26, do citado Diploma

Legal

#ffiffib*nBH,ft^ffi"ftffi" Ag"nt" de Contratação

t*r6^^.rJl S^Nf'- AJ"-
"tutz pERNeNDo Dos sANTos ALVES

EqüPe de APoio

Itabaianiúa/SE' 03 de Janeiro de2025'
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